
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1480985 - SC 
(2019/0106893-6)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : CARLOS SOARES ANTUNES  - SP115828 

CARLOS MARCELO GOUVEIA  - SP222429 
KELLY DE AQUINO RODRIGUES FERNANDES  - 
SP303011 

AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORE
S

: CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375 

RODRIGO DIEL DE ABREU  - SC023973 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. NOMEAÇÃO DE BENS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA 
JUSTIFICADA NA ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 
6.830/1980. POSSIBILIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DO PRINCÍPIO 
DA MENOR ONEROSIDADE. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA 
EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente 
Ministro CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, 
de relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN (DJe 7.1.2013), 
ambos julgados como representativos de controvérsia, entendeu que a 
penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 
do CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Desta forma, não 
obstante o bem ofertado seja penhorável, o exequente pode recusar a 
sua nomeação, quando fundada na inobservância da ordem legal ou em 
motivos inidôneos, sem que isso implique em ofensa ao art. 620 do 
CPC/1973.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou 
expressamente que não restou demonstrado o periculum in mora, pois o 
valor atingido mostra-se razoável comparado ao capital subscrito e 
integralizado pela sociedade empresária. Ademais, salientou que no  
mérito do agravo de instrumento restou reconhecida a impossibilidade 
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de substituição da carta de fiança bancária pelo seguro fiança.

3.   Infirmar tais conclusões, para considerar violado o 
princípio da menor onerosidade, além da consolidação e aceitação da 
1a. garantia dada, demandaria o reexame de matéria de fato, vedado 
pela Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.985 - SC 
(2019/0106893-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : CARLOS SOARES ANTUNES  - SP115828 
   CARLOS MARCELO GOUVEIA  - SP222429 
   KELLY DE AQUINO RODRIGUES FERNANDES  - 

SP303011 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR
ES

: CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - 
SC008375 

   RODRIGO DIEL DE ABREU  - SC023973 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por BRF S.A. 

em face de decisão monocrática de minha lavra, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. FIANÇA BANCÁRIA. SEGURO GARANTIA. PENHORA. 

SUBSTITUIÇÃO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA FUNDADA NA 

ORDEM DE PREFERÊNCIA. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 

FIRMADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973: RESP 

1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 478).

2.    Sustenta, em suma, que o relator não considerou a 

lide efetivamente posta à apreciação, qual seja: a determinação da 

penhora via BACENJUD, desprezando a existência de fiança bancária 

devidamente ofertada no feito executivo. Não foi considerado que o 

indeferimento do pedido de substituição da fiança bancária pelo seguro 

garantia não invalida a fiança bancária anteriormente apresentada (fls. 

492).

3.   Impugnação apresentada às fls. 496/500.
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4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.985 - SC 
(2019/0106893-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : CARLOS SOARES ANTUNES  - SP115828 
   CARLOS MARCELO GOUVEIA  - SP222429 
   KELLY DE AQUINO RODRIGUES FERNANDES  - 

SP303011 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR
ES

: CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - 
SC008375 

   RODRIGO DIEL DE ABREU  - SC023973 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. NOMEAÇÃO DE BENS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA 
JUSTIFICADA NA ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 
6.830/1980. POSSIBILIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DO PRINCÍPIO 
DA MENOR ONEROSIDADE. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA 
EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente 
Ministro CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, 
de relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN (DJe 7.1.2013), 
ambos julgados como representativos de controvérsia, entendeu que a 
penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 
do CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Desta forma, não 
obstante o bem ofertado seja penhorável, o exequente pode recusar a 
sua nomeação, quando fundada na inobservância da ordem legal ou em 
motivos inidôneos, sem que isso implique em ofensa ao art. 620 do 
CPC/1973.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou 
expressamente que não restou demonstrado o periculum in mora, pois o 
valor atingido mostra-se razoável comparado ao capital subscrito e 
integralizado pela sociedade empresária. Ademais, salientou que no  
mérito do agravo de instrumento restou reconhecida a impossibilidade 
de substituição da carta de fiança bancária pelo seguro fiança.

3.   Infirmar tais conclusões, para considerar violado o 
princípio da menor onerosidade, além da consolidação e aceitação da 
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1a. garantia dada, demandaria o reexame de matéria de fato, vedado 
pela Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.985 - SC 
(2019/0106893-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : CARLOS SOARES ANTUNES  - SP115828 
   CARLOS MARCELO GOUVEIA  - SP222429 
   KELLY DE AQUINO RODRIGUES FERNANDES  - 

SP303011 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR
ES

: CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - 
SC008375 

   RODRIGO DIEL DE ABREU  - SC023973 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA. NOMEAÇÃO DE BENS. RECUSA DA FAZENDA 

PÚBLICA JUSTIFICADA NA ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 

DA LEI 6.830/1980. POSSIBILIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DO 

PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. IMPOSSIBILIDADE NESTA 

VIA EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente 

Ministro CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 

1.337.790/PR, de relatoria do eminente Ministro HERMAN 

BENJAMIN (DJe 7.1.2013), ambos julgados como representativos 

de controvérsia, entendeu que a penhora deve ser efetuada 

conforme a ordem legal prevista no art. 655 do CPC/1973 e no art. 

11 da Lei 6.830/1980. Desta forma, não obstante o bem ofertado 

seja penhorável, o exequente pode recusar a sua nomeação, 

quando fundada na inobservância da ordem legal ou em motivos 

inidôneos, sem que isso implique em ofensa ao art. 620 do 

CPC/1973.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou 

expressamente que não restou demonstrado o periculum in mora, 

pois o valor atingido mostra-se razoável comparado ao capital 

subscrito e integralizado pela sociedade empresária. Ademais, 

salientou que no  mérito do agravo de instrumento restou 

reconhecida a impossibilidade de substituição da carta de fiança 

bancária pelo seguro fiança.
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3.   Infirmar tais conclusões, para considerar violado o 

princípio da menor onerosidade, além da consolidação e aceitação 

da 1a. garantia dada, demandaria o reexame de matéria de fato, 

vedado pela Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 

provimento.

1.   A irresignação não merece prosperar.

2.   Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do 

eminente Ministro CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 

1.337.790/PR, de relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN 

(DJe 7.1.2013), ambos julgados como representativos de controvérsia, 

entendeu que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal 

prevista no art. 655 do CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/1980. 

Desta forma, não obstante o bem ofertado seja penhorável, o exequente 

pode recusar a sua nomeação, quando fundada na inobservância da 

ordem legal ou em motivos inidôneos, tal como a baixa liquidez do bem 

ou sua difícil alienação, sem que isso implique em ofensa ao art. 620 do 

CPC/1973.

3.   Na espécie, ao adotar o entendimento 

jurisprudencial supramencionado, o Tribunal de origem consignou 

expressamente que não restou demonstrado o periculum in mora, pois o 

valor atingido mostra-se razoável comparado ao capital subscrito e 

integralizado pela sociedade empresária. Ademais, salientou que no  

mérito do agravo de instrumento restou reconhecida a impossibilidade 

de substituição da carta de fiança bancária pelo seguro fiança (fls. 364). 

4.   Infirmar tais conclusões, para considerar violado o 

princípio da menor onerosidade, além da consolidação e aceitação da 
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1a. garantia dada, demandaria o reexame de matéria de fato, vedado 

pela Súmula 7/STJ. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. MENOR ONEROSIDADE. 

SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 

2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2 do Plenário do STJ).

2.   Hipótese em que a Corte Regional concluiu pela 

ausência de justificativa idônea para o indeferimento do pedido de 

substituição do bem penhorado, autorizando-a em razão da 

necessidade de harmonização da finalidade do processo ao 

princípio da menor onerosidade ao devedor (art. 620 do 

CPC/1973). 

3. Para modificar esse entendimento, exigir-se-ia reexame 

do contexto fático contido nos autos, inviável na via especial por 

atrair o óbice da Súmula 7 do STJ.

4.   Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.392.939/AL, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 8.8.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 

REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO 

JUÍZO. PRETENDIDA SUBSTITUIÇÃO DA CARTA DE FIANÇA 

BANCÁRIA POR SEGURO-GARANTIA. DISCUSSÃO SOBRE A 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. QUESTÃO 

ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO.

1.   O reexame de matéria de prova é inviável em sede 

de recurso especial (Súmula 7/STJ).
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C542506515458113098254@ C5849115515<0032560494@
AREsp 1480985 Petição : 686492/2019 2019/0106893-6  -   Documento Página  7 de 8 

Documento eletrônico VDA23833229 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 22/11/2019 16:42:36
Código de Controle do Documento: BFA84692-E416-4BA1-ADB9-73DEE392CAC1



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

2.    Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no 

AREsp. 1.043.733/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 21.2.2018).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Empresa. 

6.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.480.985 / SC
Número Registro: 2019/0106893-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
4011028922016824000050003 40110289220168240000 00076075820128240080 080120076071

Sessão Virtual de 26/11/2019 a 02/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRF S.A
ADVOGADOS : CARLOS SOARES ANTUNES - SP115828

CARLOS MARCELO GOUVEIA - SP222429
KELLY DE AQUINO RODRIGUES FERNANDES - SP303011

AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375

RODRIGO DIEL DE ABREU - SC023973

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRF S.A
ADVOGADOS : CARLOS SOARES ANTUNES - SP115828

CARLOS MARCELO GOUVEIA - SP222429
KELLY DE AQUINO RODRIGUES FERNANDES - SP303011

AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375

RODRIGO DIEL DE ABREU - SC023973

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA23945698 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/12/2019 00:06:39
Código de Controle do Documento: 937b0b40-7eda-4c56-8bb2-31b4e20a98f0



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2019
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